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1. APRESENTAÇÃO 

Este documento trata do Plano de Manejo da RPPN Vuturussu, como previsto 

pela Lei n° 9.985 / 2000. O Plano de Manejo é, além de uma ferramenta de gestão, um 

documento de comunicação com as instituições governamentais e sociedade civil.  

O tópico de introdução se propõe a criar um embasamento com conceitos 

técnicos e legislativos sobre as Unidades de Conservação no Brasil, as Reservas 

Particulares do Patrimônio Natural, além de fazer uma primeira apresentação da RPPN 

Vuturussu e da Associação Vuturussu, responsável por sua gestão. 

O diagnóstico é o momento de retratar a relevância da RPPN Vuturussu para a 

conservação da natureza e biodiversidade, com suas características ambientais, do 

meio físico e biótico. De descrever sua estrutura e atividades realizadas. E discutir as 

possíveis ameaças e impactos existentes na região em que está inserida.   

Por fim, o tópico de planejamento traz a parte prática para a gestão, com a 

construção de seu regramento, zoneamento e programas de gestão, que devem ser 

elaborados de acordo com as aptidões e problemáticas levantadas ao longo do 

diagnóstico. 
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2. INTRODUÇÃO 

2.1. Unidades de Conservação 

Áreas Protegidas são áreas terrestres ou marinhas especialmente protegidas e 

dedicadas à proteção e a manutenção da diversidade biológica, de seus recursos 

naturais e culturais associados, instituídas por meio de instrumentos legais. Dentre elas 

estão as Unidades de Conservação, estabelecidas pelo Sistema Nacional de Unidades 

de Conservação, o SNUC, disposto na Lei n° 9.985 / 2000. 

No SNUC, as Unidades de Conservação são definidas como um espaço 

territorial e seus recursos ambientais, incluindo as águas jurisdicionais, com 

características naturais relevantes, legalmente instituído pelo Poder Público, com 

objetivos de conservação e limites definidos, sob regime especial de administração, ao 

qual se aplicam garantias adequadas de proteção.   

De forma mais simples, as Unidades de Conservação ï UC são áreas instituídas 

pelo poder público federal, estadual ou municipal para a proteção da fauna, flora, 

recursos hídricos, solos, paisagens e processos ecológicos pertinentes aos 

ecossistemas naturais, assim como, os patrimônios associados às manifestações 

culturais dos brasileiros.  Por anos tem sido considerado o instrumento mais eficaz para 

a proteção do meio ambiente (São Paulo, 2009). Alguns dos benefícios proporcionados 

pelas UCs são: 

- A manutenção dos processos ecológicos fundamentais indispensáveis a 

qualidade de vida, a diversidade de espécies e ecossistemas, garantindo a manutenção 

dos bancos genéticos e assegurando os processos evolutivos; 

- A preservação da vida silvestre, das espécies raras, endêmicas ou ameaçadas 

de extinção; 

- A proteção das áreas com características extraordinárias ou que abrigam 

exemplares raros da biota regional, dos locais de interesse arqueológico, geológico, 

geomorfológico, paleontológico e espeleológico; 

- A preservação da qualidade, da produção e da quantidade das águas, 

minimizando processos de erosão e sedimentação; 

- O fomento ao uso racional e sustentável das riquezas naturais, por meio de 

áreas de uso múltiplo, assegurando a qualidade de vida das populações que vivem 
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dentro e no entorno das UCs, associando o desenvolvimento econômico com a 

conservação ambiental e a proteção dos modos tradicionais de uso dos recursos 

naturais; 

- A promoção de atividades de educação ambiental, ecoturismo, recreativas e 

científicas. 

 As Unidades de Conservação englobam uma série de categorias que diferem 

entre si pelas formas de manejo, particularidades e grau de restrição de usos, mas todas 

apresentando o objetivo principal em comum que é a conservação. Todas as categorias 

são agrupadas em dois grandes grupos, as UCs de Proteção Integral e as UCs de Uso 

Sustentável. 

   Unidades de Conservação de Proteção Integral: visam preservar a natureza 

em áreas com pouca ou nenhuma ação humana, onde só se admite a utilização indireta 

dos recursos naturais.  

Unidades de Conservação de Uso Sustentável: associam a conservação da 

natureza com o uso sustentável de parcela dos seus recursos naturais, com exploração 

do ambiente que garanta a perenidade dos recursos ambientais renováveis e dos 

processos ecológicos, mantendo a biodiversidade e os demais atributos ecológicos, de 

forma socialmente justa e economicamente viável. Em algumas categorias, os objetivos 

se ampliam ao valorizar e respeitar os meios de vida e a cultura de comunidades 

tradicionais.  

2.2. Reservas Particulares do Patrimônio Natural 

A Reserva Particular do Patrimônio Natural (RPPN) é uma UC enquadrada na 

categoria de Uso Sustentável e reconhecida dentro do Sistema Nacional de Unidades 

de Conservação (SNUC, 2000), o principal marco legal das UCs no Brasil. É uma UC 

de domínio privado, gravada com perpetuidade, independentemente de seu tamanho, 

sendo a única categoria que permite a participação direta da sociedade civil no processo 

de ampliação das áreas protegidas no país. O objetivo de sua criação é essencialmente 

a conservação da diversidade biológica (ICMBio, 2015). 

O conceito de reservas particulares da natureza surgiu na Inglaterra em 1899, a 

partir de interesses privados em preservar um certo grupo de plantas que resultou na 

formação da National Trust, responsável pela aquisição da primeira reserva particular, 

a Wicken Fen (Morsello, 2006). Apesar deste conceito não ter tido na época a mesma 
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repercussão para conservação que as áreas protegidas públicas (Duffey, 1990), hoje, 

as reservas particulares ocupam papel crucial, complementando os sistemas de áreas 

protegidas no mundo. 

Já a criação de reservas particulares no Brasil se iniciou de maneira mais 

concreta em 1990 com a publicação do Decreto Federal 98.914 que regulamentou o 

reconhecimento de áreas protegidas em propriedades particulares, além da reserva 

legal e área de preservação permanente já previstas pelo Código Florestal instituído 

pela Lei nº 4.771 de 1965. Esta regulamentação surgiu por demanda da própria 

sociedade, com proprietários desejando transformar parte de suas terras em reservas 

particulares a fim de protegê-las das pressões de caça (Mesquita e Vieira, 2004). Porém, 

a principal legitimação se deu em 2000 com a inclusão das reservas privadas no sistema 

de áreas protegidas oficial, o SNUC. 

 Sua importância para a conservação pode ser evidenciada de diversas formas 

e assume um papel especial em áreas fragmentadas (Ojidos, 2017). Isso porque as 

RPPNs podem representar uma significativa fonte de aumento da conectividade da 

paisagem ao comporem áreas de amortecimento para outras UCs, corredores 

ecológicos (Lima & Franco, 2014) e trampolins ecológicos (Morsello, 2006). Também 

são essenciais para a manutenção de serviços ecossistêmicos, como os relacionados 

aos recursos hídricos, sistemas climáticos (REPAMS, 2016) e interações ecológicas. 

As RPPNs têm papel fundamental especialmente quando levado em conta que 

80% dos remanescentes da Mata Atlântica estão em terras privadas. Apesar do número 

considerável de UCs em São Paulo, com 4,7 milhões de hectares de áreas protegidas 

(São Paulo, 2009), estas protegem menos de 18% da cobertura original da Mata 

Atlântica. Além disso, grande parte destas UCs estão na categoria de Área de Proteção 

Ambiental (APA), a menos restritiva de todas, usualmente criadas em territórios 

extensos.  

No que se refere à sustentabilidade econômica da RPPN, a legislação vigente 

permite que o proprietário utilize sua área para o desenvolvimento de atividades de 

pesquisas científicas e de visitação com fins turísticos, recreativos e educacionais. A 

propriedade de uma RPPN também dá acesso às políticas públicas específicas de 

incentivo, tais como: isenção do imposto territorial rural (ITR), prioridade na análise para 

concessão de recursos oriundos do Fundo nacional do Meio Ambiente (FNMA) e 

participação em editais de Programas de Pagamentos por Serviços Ambientais (PSA). 
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Por outro lado, dentre os deveres do proprietário estão a elaboração e implantação do 

Plano de Manejo de sua reserva, a manutenção dos atributos ambientais, adotando 

medidas de proteção, a divulgação da RPPN na região, sinalização com placas nas vias 

de acesso e nos limites da RPPN e a prestação de informação sobre as atividades 

desenvolvidas na área quanto solicitado pelos órgãos que instituíram a reserva (ICMBio, 

2015; Fundação Florestal, 2022). 

2.3. Plano de Manejo 

Segundo o SNUC, o Plano de Manejo é um documento técnico mediante o qual, 

com base nos objetivos gerais de uma UC, se estabelece seu zoneamento e as normas 

que devem presidir o uso da área e o manejo dos recursos naturais, inclusive a 

implantação das estruturas físicas necessárias à sua gestão. Sua principal função é 

servir de instrumento gerencial. Portanto, sua elaboração deve necessariamente: a) 

contribuir para que a RPPN cumpra com o objetivo previsto em sua criação; b) atender 

aos usos e as restrições previstas na legislação ambiental vigente; e c) evitar desvios e 

equívocos de funcionamento (ICMBio, 2015). 

A primeira etapa para a confecção de um plano de manejo é a execução de um 

diagnóstico dos seus meios físico, biótico e socioeconômico (Ferreira et al. 2004). Com 

esse diagnóstico é possível entender o Patrimônio Natural e as condições em que a 

RPPN se insere, e, assim, avançar para as etapas seguintes: a proposição do 

zoneamento e os programas de gestão. Essa sequ°ncia l·gica (diagn·stico Ÿ 

planejamento Ÿ zoneamento Ÿ programas) ® a estrutura básica de um plano de manejo 

de UCs. 

As categorias de zonas diferem quanto ao grau de restrição de uso da porção do 

território que cada uma abarca. As de maior restrição e proteção são a zona primitiva 

ou intangível, já a de menor restrição e proteção  é a de uso público (Ferreira et al. 

2004). Os programas podem ser desenvolvidos tanto para toda a UC, como para 

determinadas zonas. Dessa maneira, o conjunto de programas varia entre as diferentes 

zonas e, consequentemente, são desenhados para se adequarem aos diferentes graus 

de proteção (Ferreira et al. 2004). 

Uma vez que a dinâmica inerente da natureza e da sociedade acarreta 

mudanças estruturais na biodiversidade, nas comunidades do entorno, nas políticas 

públicas para o meio ambiente e nas pessoas que fazem a gestão da RPPN, de tempos 

em tempos o plano de manejo precisa ser revisto para que os programas que garantem 
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o cumprimento do objetivo da RPPN continuem sendo eficazes. O ideal é essa revisão 

ocorrer a cada cinco anos ï tempo suficiente para serem sentidas certas mudanças 

estruturais que afetam a implementação dos objetivos da RPPN. 

 

2.4. A RPPN Vuturussu, localização e histórico de criação 

A RPPN Vuturussu está localizada no município de Santana de Parnaíba, 

pertencente à zona Oeste da Região Metropolitana de São Paulo, na Microrregião de 

Osasco e Região Intermediária de São Paulo (Figura 2.4-1). O município apresenta 

população estimada em 145.073 pessoas e densidade demográfica de 604,74 

habitantes por km² (IBGE, 2021). E originou-se às margens do Rio Tietê, durante a 

administração de Mem de Sá com registro de que a ocupação iniciou em 1561 a partir 

de uma expedi­«o realizada para explorar o ñsert«oò pelo Rio Tiet°. Durante o período 

colonial, a vila possuía apenas uma economia de subsistência, baseada nas lavouras 

de trigo, algodão, cana, feijão e milho, sustentando um pequeno comércio com as 

povoações vizinhas. Nesta época, o local era um importante ponto de partida do 

movimento das bandeiras, que exploravam o sertão com o duplo objetivo de capturar 

indígenas e descobrir metais preciosos (Santana de Parnaíba, 2021).  

O nome Parna²baò de origem ind²gena significa ñlugar de muitas ilhasò. Atualmente 

a economia do município está ligada principalmente aos setores de comércio e serviços, 

além de abranger parte de um dos principais centros industriais e empresariais do país, 

o Alphaville. O turismo é outra atividade forte, apresentando um patrimônio histórico 

preservado, com construções coloniais e cerca de 209 edificações tombadas pelo 

Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Artístico, Arqueológico e Turístico do 

Estado de São Paulo (CONDEPHAAT) (Santana de Parnaíba, 2021). 

A RPPN Vuturussu situa-se na área urbana do município e próxima a importantes 

rodovias do estado de São Paulo, a Rodovia Castelo Branco, Anhanguera e Rodoanel 

Mário Covas. Seu principal acesso se dá pela Rodovia Castelo Branco e Avenidas Dr. 

Yojiro Takaoka e Gemini (Figura 2.4-2). Está distante a aproximadamente 9 km do 

centro de Santana de Parnaíba e a cerca de 35 km do centro da cidade de São Paulo. 

De acordo com o zoneamento de uso e ocupação do solo do município (Lei n° 

2.462/2003), a RPPN está na zona ZUD-4 (Zona de Uso Diversificado). Seu perímetro 

está inserido em um empreendimento imobiliário e suas glebas confrontam-se com os 

Condomínios Residenciais Gênesis I e Gênesis II (Figura 2.4-3).  
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Figura 2.4-1: Localização do município de Santana de Parnaíba na Região Metropolitana de São Paulo.
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Figura 2.4-2: Croqui de acesso a RPPN Vuturussu. Fonte: Associação Vuturussu.
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Figura 2.4-3: Localização da RPPN Vuturussu.
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A RPPN Vuturussu originou-se primeiramente como Reserva Ambiental Vuturussu 

a partir da concepção do Projeto Gênesis, desenvolvido pela Y. Takaoka 

Empreendimentos, que teve como premissa a sustentabilidade ambiental no processo 

de planejamento de ocupação de áreas urbanas para o uso residencial. O projeto para 

a construção e implantação dos residenciais foi inovador, tendo sido premiado no Japão 

e apresentado/publicado em simpósio internacional. O título desta publicação é A more 

sustentainable urban residential area: the Genisis Project case study (Takaoka et al. 

2006).  

O Projeto Gênesis visou resguardar e valorizar os recursos naturais existentes, 

por meio da proteção da vegetação nativa remanescente da propriedade do 

empreendimento, como fonte de qualidade de vida e bem-estar para seus moradores, 

além da própria qualidade ambiental do projeto, agregando valor econômico de 

mercado. Com isso, dos 360 hectares da propriedade, 270 foram destinados para a 

proteção ambiental e apenas 16% da área para o loteamento residencial (Takaoka et 

al., 2006). Uma das estratégias de conservação foi a construção de cinco passagens de 

fauna subterrâneas nas vias asfaltadas que cruzam a propriedade. 
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Figura 2.4-4: Ilustrações sobre o estudo de impacto e recuperação ambiental realizado 

durante a implantação dos empreendimentos Gênesis I e Gênesis II. Fonte: Takaoka et 

al. 2006. 

 

Em 2004 criou-se a Associação Vuturussu, com o objetivo social de preservar as 

áreas de Mata Atlântica no entorno dos residenciais, contribuindo para a conservação 

da área e a consequente promoção da qualidade de vida da comunidade. Essa 

associação é mantida pelas associações de moradores dos residenciais Gêneses I e II, 

com a formação de um conselho administrativo. Desde sua criação, o local oferece 

diversos serviços ambientais aos moradores dos residenciais e demais associados, 

como a manutenção do clima, da qualidade do ar e da água, espaço para lazer e 

integração com a natureza, entre outros. Dentro deste contexto, os associados 

decidiram perpetuar a preservação ambiental da área através da criação da RPPN 

Vuturussu. 

O processo de criação da RPPN Vuturussu iniciou-se em 2017 e foi concluído em 

2020, com a publicação de seu diploma legal de criação pela Secretaria de Infraestrutura 

e Meio Ambiente do Estado de São Paulo (Resolução SIMA n° 05/2020), em que foram 

declaradas suas quatro glebas, totalizando uma área de 161,3241 ha (Figura 2.4-3). O 

título de RPPN foi entregue no dia 31 de janeiro de 2020, durante a cerimônia de 

comemoração do Dia Nacional das RPPNs. A RPPN Vuturussu é a centésima RPPN do 

Estado de São Paulo, integrando o Sistema Nacional de Unidades de Conservação 

(SNUC). 

A RPPN é aberta para os associados da Associação Vuturussu, compostos 

principalmente por moradores dos residenciais Gênesis I e II e possui um estrutura de 

trilhas, sendo oito trilhas de acesso livre ao associados (ETE, Acesso G1, Capela, 
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Cooper, Lago, Pomar, Jabuticabeiras e Figueira), uma é de acesso monitorado (Órion), 

duas tem acesso restrito apenas para funcionários e pesquisadores (Escorpião e 

Acesso Poço), uma é utilizada como estrada de servidão e acesso de pedestres 

(Viveiro) e três estão em fase de demarcação e implantação (Trilha da Cachoeira, 

Figueira-Capela e Figueira-Escorpião), suas localizações estão no mapa abaixo.



 

 

 17 
 

 

  

Figura 2.4-5: Localização das trilhas da RPPN Vuturussu.
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3. FICHA RESUMO 

Ficha Resumo 

Nome da RPPN RPPN Vuturussu 

Proprietário/representante legal Associação Vuturussu 

Nome do imóvel Reserva Ambiental Vuturussu 

Resolução de criação Resolução SIMA N°05, de 31 de janeiro de 2020 

Município(s) que abrange(m) a 
RPPN 

Santana de Parnaíba UF SP 

Área da propriedade (ha) 173,96 
Área da 
RPPN (ha) 

161,3241 

Endereço completo para 
correspondência 

Av. Gemini, n° 1670, Santana de Parnaíba.  

São Paulo, CEP 06543-600 

Telefone (11) 3590-0764 Celular (11) 94004-4548 

Site/redes sociais www.vuturussu.com.br E-mail 
gestorambiental@vut
urussu.com.br 

Ponto de localização 
(coordenadas geográficas) 

X 309240 / Y 7406564 (UTM, Fuso 23s) 

Bioma que predomina na 
RPPN 

Mata Atlântica 

Atividade(s) desenvolvida(s) ou implementada(s) na RPPN: 

(X) Proteção/Conservação     (X) Educação Ambiental   (X) Pesquisa Científica 

( ) Visitação                             ( ) Recuperação de Áreas 

( ) Outros:_________________________________________________________ 
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4. PRINCÍPIOS E DIRETRIZES METODOLÓGICAS 

O presente Plano de Manejo tem como base norteadora o Roteiro Metodológico 

para Elaboração de Plano de Manejo para Reservas Particulares do Patrimônio Natural 

(ICMBio, 2015), adaptado para o contexto da RPPN Vuturussu. Ademais, foram 

consideradas as informações presentes na primeira versão preliminar do Plano de 

Manejo da RPPN, escrita em 2019. 

A empresa Geonoma Florestal atua em parceria com a Associação Vuturussu 

desde 2019 quando foi contratada para realizar o monitoramento ambiental (fauna e 

flora) da área, percorrendo-se suas principais trilhas, e elaborar o Roteiro de Educação 

Ambiental. Ao todo foram realizadas sete campanhas de trabalho de campo, com três 

dias cada uma, as quais foram empregadas as metodologias de levantamento de 

espécies da flora e fauna descritas nos tópicos abaixo. As trilhas percorridas foram: 

ETE, Capela, Cooper, Pomar, Lago, Jabuticabeiras, Figueira, Viveiro, Escorpião e 

Órion. Além disso, foram monitoradas as armadilhas fotográficas instaladas em 

passagens de fauna. O Quadro 4-1 apresenta os meses em que cada campanha foi 

realizada.  

Quadro 2.4-1: Datas de realização das campanhas de monitoramento ambiental na RPPN 
Vuturussu. 

Campanhas Mês 

1° Outubro/2019 

2° Novembro/2019 

3° Dezembro/2019 

4° Janeiro/2020 

5° Maio/2020 

6° Junho/2020 

7° Julho/2020  

 

O trabalho realizado durante o monitoramento ambiental subsidiou a coleta de 

dados primários apresentadas no diagnóstico do meio biótico deste Plano de Manejo. 

Para a complementação das informações sobre as demais trilhas e glebas da RPPN 

que ainda não haviam sido amostradas, como a Acesso Poço, Figueira-Capela, 

Figueira-Escorpião e Trilha da Cachoeira, foram realizadas incursões nos dias 06 e 19 

de agosto e 02 de setembro de 2021 a fim de caracterizar a vegetação e estado de 

conservação destes locais. 
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Além disso, foram pesquisados dados secundários para compor o diagnóstico, em 

especial do meio físico e socioeconômico. Já a parte de definição e planejamento 

estratégico do zoneamento da RPPN, bem como seus programas ambientais foi 

construída em conjunto com a Associação Vuturussu. 

4.1. Metodologia do levantamento de dados primários  

4.1.1. Flora 

Para o levantamento florístico, a equipe técnica percorreu as trilhas e fragmentos 

florestais da RPPN aplicando a metodologia da Avaliação Ecológica Rápida (AER) na 

caracterização da vegetação. Esse método consiste em caminhadas assistemáticas ao 

longo da área de estudo. Durante o trabalho de campo, procura-se identificar o maior 

número possível de espécies vegetais. No entanto, ressalta-se que o componente 

arbustivo-arbóreo (arbustos e árvores) é normalmente privilegiado, devido a seu papel 

de destaque na definição da fisionomia e da estrutura da vegetação predominante na 

região. Para os demais hábitos de crescimento (ervas, epífitas e trepadeiras) procurar-

se-á identificar apenas as espécies visualmente abundantes ou que contenham 

indivíduos em estado reprodutivo (com flores e/ou frutos). 

   

Foto 4.1-1: Métodos utilizados no monitoramento da flora: caminhadas assistemáticas, à 

esquerda, e registro de indivíduos vegetais em estado reprodutivo, à direita. 
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Para a classificação quanto ao estágio de regeneração foi utilizada a Resolução 

SMA/IBAMA nº 01 de 1994, que define os estágios sucessionais para as vegetações 

florestais da Mata Atlântica do Estado de São Paulo, a saber: vegetação primária, 

caracterizada como a floresta com pouca ou nenhuma intervenção antrópica, e a 

vegetação secundária, que representa a floresta que já sofreu intervenção antrópica 

abrupta causando descaracterização de sua estrutura e composição, mas que com o 

passar do tempo é possível retornar a um estágio sucessional próximo ao qual era 

preteritamente. A vegetação secundária pode ser subdividida nos seguintes estágios: 

pioneiro, inicial, médio e avançado de regeneração. 

O sistema de classificação taxonômica adotado é o APG IV (2016) e a grafia 

correta dos nomes e a sua origem (nativa, nativa não regional e exótica) foram 

verificadas com base no projeto Flora do Brasil 2020 (floradobrasil.jbrj.gov.br/). A grafia 

correta de espécies exóticas que não constam na listagem do projeto Flora do Brasil 

2020 foi conferida no site The Plant List (http://www.theplantlist.org/). Para algumas 

espécies foram coletados materiais botânicos fértil ou apenas vegetativo. A identificação 

taxonômica foi efetuada em campo e mediante consulta ao herbário Don Bento Pickel 

(SPSF) do Instituto Florestal da Secretaria do Meio Ambiente do Estado de São Paulo 

(IF/SMA), e por meio da literatura. 

O grau de ameaça de extinção de cada espécie foi verificado em três escalas: na 

escala regional por meio da lista publicada pela Resolução SMA nº 57 de 2016; na 

escala nacional por meio da consulta ao projeto Flora do Brasil 2020 e da lista publicada 

pelo Ministério do Meio Ambiente na Portaria nº 443 de 2014; e na escala mundial por 

meio da consulta ao site da IUCN (iucnredlist.org). Para a avaliação do grau de ameaça 

de extinção foram consideradas apenas as espécies nativas identificadas até o nível de 

espécies. Espécies nativas identificadas até família ou gênero e espécies exóticas não 

foram avaliadas quanto ao seu grau de ameaça à extinção. 

Seguindo os critérios estabelecidos por Pijl (1982), as espécies foram agrupadas 

por síndrome de dispersão em três categorias (anemocóricas, zoocóricas e 

autocóricas), com base nas características dos frutos e sementes. As espécies foram 

classificadas por hábito de crescimento de acordo com o seguinte critério: Árvores (Av) 

ï vegetal lenhoso que ramifica acima de 0,5 m; Arbusto (Ab) ï vegetal lenhoso que 

ramifica abaixo de 0,5 m de altura; Trepadeira (T) toda planta de hábito escandente de 

forma ampla, tanto herbácea (também conhecida como Vinha) quanto lenhosa 

http://iucnredlist.org/
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(conhecida como Liana); Erva (Ev) ï vegetal não lignificado; e Epífita (Ep) ï vegetal que 

utiliza outro vegetal como substrato. 

As espécies foram registradas de acordo com sua posição ao longo do estrato 

florestal. As duas categorias são: Dossel (D) ï A planta arbórea ou trepadeira lenhosa 

que ocupa a cobertura arbórea do remanescente ï e Subosque (SB) ï Quando o 

indivíduo adulto ocupa um espaço caracterizado pela sombra ou penumbra do interior 

da floresta. No SB, podem ocorrer as ervas, arbustos, palmeiras ou regenerante de 

arbóreas.  

A categorização sucessional foi definida para cada espécie de acordo com a 

listagem presente no estudo de Bernacci et al. (2006) realizado na região de Cotia 

(Reserva Florestal do Morro Grande). No referido estudo, as espécies pioneiras 

necessitam de luz ao longo de todo o seu ciclo de vida. Já as secundárias iniciais podem 

germinar na sombra, mas necessitam de luz no restante do ciclo. As secundárias tardias 

de dossel requerem luz apenas para a reprodução e as umbrófilas requerem sombra ao 

longo de todo o seu ciclo de vida. As espécies que não estão na lista de Bernacci et al. 

(2006) foram classificadas com base na experiência de campo dos consultores. 

4.1.2. Fauna 

As atividades em campo foram baseadas em metodologias não invasivas, sem 

captura de animais. O objetivo foi o registro das espécies presentes na área e com o 

acompanhamento ao longo do tempo, inferir sobre estado de conservação, possíveis 

ameaças e sobre a eficiência das ações de proteção e preservação realizadas pela 

RPPN Vuturussu. 

O método comum para os todos os grupos amostrados (avifauna, mastofauna 

e herpetofauna) é chamado busca ativa, que consiste no registro de todas a espécies 

avistadas (indivíduo ou vestígio) ou escutadas durante os deslocamentos na área, 

anotando sempre a localização de tais registros (no mínimo o nome da trilha).  Foram 

adotados também métodos específicos para cada grupo de vertebrado terrestre, 

descritos a seguir. 
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Foto 4.1-2: Busca ativa, método adotado no monitoramento da fauna. 

 

Para as aves, foi possível realizar tanto o monitoramento qualitativo quanto 

quantitativo, uma vez que este grupo apresenta metodologias mais simples, sem a 

necessidade de captura de animais. Com isso, foram aplicados dois métodos: pontos 

fixos e lista de Mackinnon.  

Os pontos fixos com raio ilimitado (Bibby et al. 1992) consistem na delimitação 

de pontos, distribuídos pela área de estudo de forma a amostrar o maior número de 

fitofisionomias e distantes uns dos outros a, pelo menos, 200 metros, a fim de evitar 

o registro do mesmo indivíduo mais de uma vez (independência estatística). Durante 

a execução do ponto fixo, o observador permanece imóvel e em silêncio durante 10 

minutos, anotando todas as espécies observadas ou escutadas e respectivo número 

de indivíduos. Os resultados permitem o cálculo do Índice Pontual de Abundância ï 

IPA, que corresponde ao número de contatos com uma determinada espécie, dividido 

pelo número total de amostras, ou seja, permite identificar quais espécies são mais 

abundantes na comunidade (Develey 2009). 

A lista de Mackinnon é realizada durante o caminhamento nas trilhas, anotando 

as espécies em listas de 10 espécies cada. Assim que se atinge o registro de 10 



 

 

 24 
 

 

espécies, inicia-se uma nova lista. Não é feita a contagem de número de indivíduos 

e a abundância é estimada a partir do número de listas na quais a espécie x aparece, 

dividido pelo número total de listas (Candia-Gallardo 2017).  

Para o levantamento de mamíferos, além da busca ativa, foram amostrados os 

registros em armadilhas fotográficas, também chamadas de câmeras trap. A 

Associação Vuturussu forneceu as câmeras e estas foram instaladas em locais 

estratégicos, que contemplem as necessidades de fiscalização e de monitoramento. 

Todos os pontos foram georreferenciados. Os principais locais utilizados para o 

monitoramento com câmera trap foram as passagens de fauna, para estudar sua 

eficiência e a trilha do viveiro, devido ao interesse específico de fechamento dessa 

trilha à população do entorno.  

 

Foto 4.1-3: Armadilha fotográfica utilizada no monitoramento dos animais que utilizam as 

passagens de fauna da RPPN Vuturussu. 

 

O uso de armadilhas fotográficas é bastante interessante por possibilitar uma 

estimativa do tamanho das populações. Dependendo da qualidade do registro, 

consegue-se visualizar marcas naturais nos animais, como padrão de manchas e 

cicatrizes, que permitem a diferenciação de indivíduos (Tomas e Miranda 2009). 

Sempre que possível, as câmeras foram programadas para o modo de vídeo, com 

duração de 30 segundos e um intervalo menor entre um vídeo e outro.  
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Répteis e anfíbios foram amostrados exclusivamente por meio de busca ativa. 

Como grande parte das espécies apresentam hábito noturno, este grupo faunístico 

não foi priorizado.  

Todas as espécies foram classificadas quanto ao grau de ameaça, para os 

níveis global (IUCN), federais (Portarias MMA n° 444 e n° 445 de 2014) e estadual 

(Decreto 11.797 de 2018; Decreto 7264 de 2010; Decreto 3418, 2004). A 

nomenclatura e filogenia das espécies de aves seguiu a Lista de Aves do Brasil de 

2015, elaborada pelo Comitê Brasileiro de Registros Ornitológicos (CBRO 2015). O 

endemismo foi consultado em Bencke et al. (2006) e a sensibilidade ambiental em 

Stotz et al. (1996). A nomenclatura e filogenia da herpetofauna seguiu a lista oficial 

de répteis e anfíbios da Sociedade Brasileira de Herpetologia (SBH 2018). 

A figura abaixo apresenta as trilhas consideradas no monitoramento ambiental, 

bem como os pontos de amostragem da avifauna. 

 

Figura 4.1-1: Mapa da área de amostragem do monitoramento ambiental (fauna e flora), 
elaborado antes do decreto de criação da RPPN. 
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5. DIAGNÓSTICO 

5.1. Vegetação 

A RPPN Vuturussu está inserida no Domínio Fitogeográfico Mata Atlântica, mais 

precisamente em área de Floresta Ombrófila Densa, com histórico de uso de atividades 

agrícolas e vegetação secundária, de acordo com o Mapa de Vegetação do IBGE 

(2004). A Floresta Ombrófila Densa é caracterizada pela presença de árvores de grande 

porte, com grande abundância de lianas e epífitas e está ligada ao clima tropical quente 

e úmido, sem período de seca bem definido, com chuvas distribuídas durante o ano 

(MMA, 2010). Além disso, a região pode ser classificada como Floresta Ombrófila Densa 

Montana, essa categoria está relacionada à altitude, que no caso ocorre entre 500 e 

1500 m. A RPPN Vuturussu está entre 700 e 800m. No esquema abaixo, pode-se 

observar os tipos de vegetação da Floresta Ombrófila Densa de acordo com a altitude. 

 

Figura 5.1-1: Esquema ilustrativo das diferentes classificações da Floresta Ombrófila 

Densa. 

A vegetação da região é secundária, ou seja, durante o histórico de uso do solo 

houve intensa alteração da vegetação, com sua supressão total ou parcial por ações 

antrópicas e atualmente está em processo de regeneração por meio dos processos 

naturais de sucessão e, em alguns locais, por ações de restauração ecológica. A área 

da RPPN foi inicialmente uma fazenda, a qual apresentava uma extensa cobertura de 

pastagens. Analisando as imagens de satélite disponíveis pelo Google Earth, observa-

se que em 2002 a propriedade onde está inserida a RPPN apresentava trechos de 

campos antrópicos onde hoje são as trilhas Órion e Escorpião (Figura 5.1-2). Estes 

locais passaram por ações de restauração em 2004, com a implantação do Projeto 
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Gênesis, por meio do plantio de mudas nativas, recuperando totalmente a cobertura 

florestal ao longo do tempo (Figuras 5.1-3 e 5.1-4). 
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Figura 5.1-2: Evolução dos trechos de campo antrópico ao longo dos anos de 2002 a 
2021. Fonte: Google Earth. 

 

Figura 5.1-3: Áreas objeto de restauração durante a implantação do Projeto Gênesis 
(2004). Fonte: Takaoka Empreendimentos e Associação Vuturussu. 
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Figura 5.1-4: Evolução da restauração da Trilha Órion. Fonte: Takaoka Empreendimentos e 
Associação Vuturussu. 

 

Em relação ao estágio sucessional, verificamos que a RPPN Vuturussu apresenta 

um contexto de que o fragmento florestal como um todo possui uma estrutura de 

vegetação bem conservada e em franco processo de sucessão ecológica. De acordo 

com as características observadas em todas as porções da RPPN visitadas, a 

vegetação pode ser considerada como uma floresta em estágio médio de 

regeneração, incluindo as áreas que passaram por restauração.  

De forma geral, a floresta possui o perfil horizontal bem dividido em estratos: 

dossel, sub-bosque e estrato rasteiro. No dossel os indivíduos são de grande porte com 

o predomínio de espécies secundárias iniciais como o Croton floribundus (capixingui), 

Alchornea sidifolia (tapiá), Piptadenia gonoacantha (pau-jacaré). No dossel também é 

possível encontrar indivíduos de grande porte de espécies secundárias mais tardias 

como Virola bicuhyba (bicuíba) e Cedrela fissilis (cedro-rosa), ambas espécies 

ameaçadas de extinção. O dossel é irregular, mas fechado, com altura variando de 12 

até 20 metros. A variação diamétrica dos indivíduos de arbóreos é alta, estão presentes 

árvores de grande porte e árvores de pequeno porte, o DAP varia de 10 até 25 cm. 
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Foto 5.1-1: Vegetação em estágio médio de 
regeneração na Trilha do Viveiro. 

Foto 5.1-2: Dossel da Trilha Órion. 

Foto 5.1-3: Indivíduo de cedro-rosa (Cedrela 
fissilis) na Trila do Viveiro. 

Foto 5.1-4: Vegetação em estágio médio de 
regeneração na Trilha ETE. 
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Foto 5.1-5: Estrutura da vegetação na trilha que 
dá acesso ao poço, Gleba 1 da RPPN, com sub-

bosque estruturado e presença de samambaiaçu. 

Foto 5.1-6: Vegetação em estágio médio de 
regeneração na Trilha da Figueira. 

O sub-bosque é bem estruturado e formado em um ambiente sombreado e 

úmido, com presença de arbustos das famílias Myrtaceae, Melastomataceae e 

Rubiaceae além de outras espécies típicas desse estrato. E o estrato rasteiro está 

coberto por uma espessa camada de serrapilheira e habitado por ervas e outras formas 

de vida adaptadas a ambientes de pouca luz. Além disso, observa-se uma grande 

quantidade de epífitas, como bromélias. 

 
Foto 5.1-7: Solo com formação de serrapilheira. 

 
Foto 5.1-8: Bromélia registrada na Trilha do 

Viveiro. 

Identificando a vegetação da RPPN Vuturussu pertencente à um único 

fragmento florestal (uma vez que existe conexão entre todos os trechos de floresta), é 

correto classificá-lo de forma única, como sendo de estágio médio de regeneração. 

Ainda assim, como é esperado, já que a estrutura da vegetação é algo naturalmente 

dinâmico, essa floresta apresenta heterogeneidades que se originam a partir de 
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características como: encharcamento do solo, presença de manchas de espécies 

dominantes, formação de clareiras por queda de árvores, amplitude topográfica, efeito 

de borda, frequência de incêndios, histórico de uso, entre outras. 

Por exemplo, existe na RPPN trechos de vegetação brejosa localizada 

principalmente na gleba 4 e locais dominados por touceiras de bambu nativo 

(Merostachys sp.) como observado na trilha que faz a interligação entre a Trilha da 

Figueira e a Trilha Escorpião. As porções de maior altitude, em especial na Trilha Órion 

e no entorno da Trilha Escorpião é esperado que o fragmento florestal possua uma 

fisionomia diferente, como menor altura do dossel, maior incidência de luz e ambiente 

mais seco. Isso se deve, entre outros fatores, às características do solo que é menos 

profundo e com bastante afloramentos rochosos. 

 
Foto 5.1-9: Local com dominância de bambu nativo 
(Merostachys sp) com importante função de criação 

de micro-habitat para a fauna. 

 
Foto 5.1-10: Vegetação no ponto de maior altitude da 

RPPN, na Trilha Órion. 

Já a faixa de vegetação localizada no limite Norte, Nordeste e Noroeste da RPPN 

sofre em maior intensidade com fatores de degradação. Esta é uma área onde existe 

vegetação em um terreno muito estreito, em talude, entre a Estrada de Ipanema e o 

muro do residencial Gênesis I. Também onde o limite da RPPN confronta-se com uma 

região de conflito, devido à especulação imobiliária e invasões de terra, havendo maior 

incidência de queimadas. Por último, neste trecho observa-se um maior impacto do 

efeito de borda. Dessa forma, essa vegetação apresenta o aspecto de um estágio inicial 

de regeneração. Contudo, trata-se de uma faixa estreita nestas condições, sendo que 

em poucos metros para o interior do fragmento (cerca de 20m) as características mudam 

para um ambiente mais estruturado, fazendo com que seja correto sua classificação 

dentro do contexto do fragmento como um todo.   
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Foto 5.1-11: Vegetação no limite da RPPN, degradada 

pelo efeito de borda. 

 
Foto 5.1-12: Vegetação da Trilha Escorpião na borda 

do fragmento florestal. 

 
Foto 5.1-13: Plantio de maricá (Mimosa bimucronata) 

na Trilha Escorpião. Nota-se a presença de gramíneas 

exóticas invasoras 

 
Foto 5.1-14: Área de borda do fragmento florestal, 

com maior incidência luminosa e proliferação de 

gramíneas. 

Por meio das campanhas de monitoramento da flora e demais visitas 

subsequentes, foram registradas 211 espécies vegetais, listadas no Anexo I, 

pertencentes à 68 famílias botânicas. As famílias com o maior número de espécies são: 

Fabaceae (n=23), seguida por Asteraceae (19) e Myrtaceae (13). A maioria das 

espécies verificadas são típicas da Mata Atlântica da região costeira/planalto paulistano 

do Estado de São Paulo. Quatro espécies foram citadas em listagens oficiais da flora 

ameaçada de extinção de São Paulo (Res. SMA 56/2016) e nacional (Portaria IBAMA 

443/2014). São elas: Araucaria angustifolia (araucária), Cedrela fissilis (cedro-

rosa), Euterpe edulis (palmito-jussara) e Zeyheria tuberculosa (ipê-felpudo).   










































































































































































































